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ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE DIREITO AMBIENTAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – 
SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 
2024, REALIZADA EM 12/03/2024. 
 

Aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro (12/03/2024), às nove 
horas (19h), na Sala de Sessões II da Sede Administrativa da OAB-GO com 
transmissão simultânea via aplicativo Zoom Vídeo Communications, sob a 
Presidência do Dr. José de Moraes Neto, foi instalada a 2ª Reunião Ordinária da 
Comissão de Direito Ambiental da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 
Goiás, no exercício de 2024. Estiveram presentes e justificaram a ausência os 
membros: Conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E 
ABERTURA – Verificada a existência de quórum quanto a comissão de Direito 
Ambiental, o Presidente da Comissão, Dr. José de Moraes Neto, declarou aberta a 
reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO 
REALIZADA EM: a presente ata será lida e aprovada ao final desta reunião. 3. 
COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: Iniciada a reunião, o presidente convidou 
a formar a mesa os palestrantes Dr. Lawrence Ribeiro Espinosa, Perito Federal 
Agrário e o Sr. Rodrigo Bastos, Gerente de Fiscalização Ambiental e Inteligência 
GEFAI da SEMAD-GO. Foi ainda convidado a compor a mesa, o Dr. David Soares, 
conselheiro Federal da OAB-GO e presidente da Associação Nacional da 
Advocacia Criminal do Estado de Goiás. Após a composição, foi liada pelo 
presidente da Comissão de Direito Ambiental, a pauta do dia que foi encaminhada 
previamente a todos, contando como ordem do dia, Sistemas de alerta de 
desmatamento, sua utilização pelos órgãos ambientais, instituições 
financeiras e suas consequências ao crédito rural. Antes de se passar a palavra 
aos palestrantes, foi aberta a palavra ao Conselheiro Federal David Soares. Após 
cumprimentar a todos e elogiar a discussão, teve de se ausentar. Inicialmente foi 
passada a palavra ao Dr. Lawrence Ribeiro Espinosa. Este demonstrou como o 
Incra tem se utilizado destes mecanismos e como os sistemas têm auxiliado e 
criado possibilidades. Porém ressaltou que atualmente a dinâmica vem criando 
também obstáculos. Pois os diversos sistemas agora não mais vincula apenas o 
imóvel, mas também o CPF do proprietário. Após a fala do Dr. Lawrence Ribeiro 
Espinosa, foi dada a palavra ao Sr. Rodrigo Bastos. Este apresentou como a 
“inteligência”, ou seja, o planejamento vem sendo utilizado juntamente com estes 
sistemas. Que hoje é possível  impedir um desmate quase que de forma “on-line”. 
Houve debates com os membros da comissão onde solicitaram acessos a estes 



 

 
N.SEQ 

ATA 
N.SEQ-086 Versão 08 – Aprovado em 04/02/2015 – Página 1 de 1 

A parte de imagem com iden/ficação de relação 
rId1 não foi encontrada no arquivo.

sistemas. Foi então aprovado que a Comissão irá encaminhar parecer quanto a 
possibilidade e/ou também, requerimentos tanto aos órgãos federais e estaduais, 
pensando em uma equiparação das “armas” nos processos administrativos e 
judiciais. Nada mais havendo a relatar, eu, Dra. Anna Carolina de Oliveira Silva, 
Secretária-Geral, lavrei a presente ata que lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente da Comissão de Direito Ambiental da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Seção de Goiás. 
 
 

 
 

José de Moraes Neto 
Presidente da Comissão de Direito Ambiental 

 
 












